
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.497 - RS (2017/0034945-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MÉDICA LTDA 
ADVOGADO : ÂNGELO BONZANINI BOSSLE E OUTRO(S) - RS058300 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. OCORRÊNCIA 
DE CAUSAS INTERRUPTIVAS E SUSPENSIVAS. ART. 1º, § 1º, DA LEI 
9.873/1999. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem consignou que ocorreu a prescrição intercorrente no 
procedimento administrativo, uma vez que ficou paralisado por mais de três anos, 
conforme o disposto no termo do art. 1º, § 1º, da Lei 9.783/1999.
2. Deste modo, alterar o entendimento do Tribunal de origem, no de que o 
procedimento administrativo não ficou inerte por mais de três anos implicaria o 
reexame fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.497 - RS (2017/0034945-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MÉDICA LTDA 
ADVOGADO : ÂNGELO BONZANINI BOSSLE E OUTRO(S) - RS058300 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal  

assim ementado:

  ADMINISTRATIVO. AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR.

PROCESSO ADMINISTRTIVO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LEI N.º 9.873/99.

A pretensão punitiva da Administração Pública prescreve em 
cinco anos, contados da data do fato punível. Instaurado o processo administrativo 
para apurá-lo, incide a prescrição intercorrente prevista no § 1º do artigo 1º da Lei 
n.º 9.873/99, que é de três anos.

O artigo 2º da Lei n.º 9.873/99 estabelece as causas de 
interrupção da prescrição, e o seu artigo 3º, as causas suspensivas, dentre elas, a 
prática de ato inequívoco pela Administração para apuração dos fatos.

O ato de mero impulsionamento ou encaminhamento físico do 
processo administrativo de um setor para outro não tem o condão de interromper 
a prescrição intercorrente, pois não configura ato inequívoco que importe 
apuração do fato infracional.

Embargos de Declaração parcialmente providos para o fim exclusivo de 

prequestionamento (fls. 493-499, e-STJ).

A recorrente sustenta ter ocorrido violação dos arts. 1º, § 1º, e 2º da Lei 

9.873/1999. Alega (fl. 508, e-STJ):

O acórdão proferido nos autos, ao considerar configurada na 
hipótese em tela a prescrição intercorrente do processo administrativo, violou os 
preceitos incidentes da Lei 9873/99, na medida em que na tramitação do referido 
processo houve a prática de atos que impulsionaram o feito, mesmo que 
desprovidos de cunho decisórios, mas que impedem de que configurar a inércia da 
Administração.
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Contrarrazões às fls. 520-527, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.497 - RS (2017/0034945-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2017. 

Acerca da controvérsia, o Tribunal de origem consignou que ocorreu a 

prescrição intercorrente no procedimento administrativo, uma vez que ficou paralisado por 

mais de três anos, conforme o disposto no termo do art. 1º, § 1º, da Lei 9.783/99.

Deste modo, alterar o entendimento do Tribunal de origem de que o 

procedimento administrativo não ficou inerte por mais de três anos implicaria o reexame 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. OCORRÊNCIA 
DE CAUSAS INTERRUPTIVAS E SUSPENSIVAS. ART.1º, § 1º, DA LEI N. 
9.873/1999. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

O reconhecimento da ocorrência de causa interruptiva do prazo 
prescricional e a ausência de inércia do agravante demandariam incursão na 
seara fática dos autos, inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

 Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 
729.355/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 24/09/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  O  Tribunal  a  quo,  analisando  o acervo probatório dos autos, 
consignou  que  o procedimento administrativo quedou inerte por mais de três 
anos, sem qualquer justificativa, o que ensejou a prescrição intercorrente  para o 
exercício da ação punitiva pelo IBAMA. No caso concreto,  a  revisão  da 
conclusão do acórdão recorrido ensejaria o reexame  de  matéria fática, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no 
REsp 1379521/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 28/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE APURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 
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DO STJ.
1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 
ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das provas, 
consignou: "No caso dos autos, o autor sofreu Processo Administrativo de 
Descumprimento de Obrigações (PADO) instaurado em 2004 e concluído em 
2007. Hígido o procedimento durante tal lapso temporal nos moldes da legislação 
supratranscrita desde que a Administração tenha-se mantido ativa na apuração 
dos fatos. Ou seja, a questão está em se definir se ocorreu ou não ato inequívoco 
por parte da Administração que importasse em apuração dos fatos, ou se houve 
efetiva inércia que viabilize início e fim, integral, de prescrição intercorrente 
trienal. Isso porque, conforme cópia do procedimento administrativo em exame, 
após a juntada do aviso de recebimento referente à citação para apresentação de 
defesa (ocorrida em 13.08.2004 ( fl. 29) o próximo ato processual foi praticado 
apenas em 21/06/2007, com a juntada de informe opinativo (fls. 84/91), após, 
portanto, 3 anos da interrupção da prescrição".

3. Pela leitura dos trechos acima colacionados, depreende-se que 
o acórdão recorrido concluiu que nenhum ato de apuração foi realizado no período 
de 3 anos, entre a instauração do processo administrativo de descumprimento de 
obrigações e a juntada de informe opinativo. Nesse contexto, o acolhimento da 
pretensão recursal de que o procedimento administrativo não ficou paralisado ou 
pendente de despacho ou decisão pela Administração pressupõe revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
AgRg no REsp 1.172.640/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavaski, Primeira 
Turma, DJe 2.12.2010 e REsp 1.019.609/PE, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJe 24.8.2009.

4. Recurso Especial não conhecido, com determinação de envio de 
ofícios ao Diretor Geral da Anatel, à Procuradoria Geral da República e à 
Controladoria-Geral da União para apuração de eventuais ilícitos penais e 
administrativos, bem como de infração à Lei da Improbidade Administrativa. 
(STJ, REsp 1351786/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/03/2016).

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0034945-5 REsp 1.656.497 / RS

Números Origem:  450103589620144040000  50266466220144047100  RS-50266466220144047100  
TRF4-50103589620144040000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MÉDICA LTDA 
ADVOGADO : ÂNGELO BONZANINI BOSSLE E OUTRO(S) - RS058300 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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